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I

(Comunicaçıes)

COMISSˆO

Taxas de câmbio do euro (1)

21 de Dezembro de 2001

(2001/C 368/01)

1 euro = 7,4404 coroas dinamarquesas

= 9,5065 coroas suecas

= 0,6176 libra esterlina

= 0,8943 dólares dos Estados Unidos

= 1,4145 dólares canadianos

= 115,88 ienes japoneses

= 1,4642 francos suíços

= 7,987 coroas norueguesas

= 90,88 coroas islandesas (2)

= 1,7649 dólares australianos

= 2,1621 dólares neozelandeses

= 11,134 randes sul-africanos (2)

PT22.12.2001 Jornal Oficial das Comunidades Europeias C 368/1

(1) Fonte: Taxas de câmbio de referŒncia publicadas pelo Banco Central Europeu.
(2) Fonte: Comissªo.



AUX˝LIOS ESTATAIS � ALEMANHA

Auxílio C 86/01 (ex N 334/01) a favor da empresa Infineon Technologies SC 300 GmbH & Co. KG

Convite para apresentaçªo de observaçıes, nos termos do n.o 2 do artigo 88.o do Tratado CE

(2001/C 368/02)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Por carta de 28 de Novembro de 2001, publicada na língua que faz fØ a seguir ao presente resumo, a
Comissªo notificou à Repœblica Federal da Alemanha a decisªo de dar início ao procedimento previsto no
n.o 2 do artigo 88.o do Tratado CE relativamente às medidas de auxílio acima mencionadas.

As partes interessadas podem apresentar as suas observaçıes relativamente às medidas de auxílio em
relaçªo às quais a Comissªo deu início ao procedimento no prazo de um mŒs a contar da data de
publicaçªo do presente resumo e da carta, enviando-as para o seguinte endereço:

Comissªo Europeia
Direcçªo-Geral da ConcorrŒncia
Direcçªo H
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas
Fax (32-2) 296 98 16.

Estas observaçıes serªo comunicadas à Repœblica Federal da Alemanha. Qualquer interessado que apre-
sente observaçıes pode solicitar por escrito o tratamento confidencial da sua identidade, devendo justificar
o pedido.

RESUMO

Procedimento

Em 22 de Maio de 2001, a Alemanha notificou a sua intençªo
de conceder um auxílio no âmbito do enquadramento multis-
sectorial dos auxílios com finalidade regional para grandes
projectos de investimento («enquadramento multissectorial») a
favor da Infineon Technologies SC 300 GmbH & Co. KG, tendo
em vista a construçªo de uma nova fÆbrica para a produçªo de
DRAM. A Comissªo solicitou informaçıes complementares,
que as autoridades alemªs forneceram em 3 de Julho de 2001,
5 de Julho de 2001, 24 de Setembro de 2001 e 22 de Outubro
de 2001. Em 22 de Novembro de 2001, a Alemanha apresen-
tou uma carta final.

Descriçªo

O beneficiÆrio do auxílio, a Infineon Technologies SC 300
GmbH & Co. KG («SC 300»), foi criada em Fevereiro de 1998
e Ø uma filial a 87 % da Infineon Technologies AG, Munique
(Infineon). A própria Infineon foi admitida pela primeira vez na
Bolsa em Março de 2000 e Ø uma resultante da Siemens AG
incluindo as suas actividades de semicondutores.

O projecto estÆ situado em Dresden, Saxónia, uma regiªo
abrangida pelo n.o 3, alínea a), do artigo 87.o. A intensidade

mÆxima de auxílio autorizada para grandes empresas eleva-se
no total a 28 % brutos.

O projecto inclui a construçªo de instalaçıes de produçªo de
DRAM (Dynamic Random Access Memory) com uma largura
de linha de 0,14 ìm ou inferior baseada em bolachas de
300 mm. SerÆ a primeira linha de produçªo a nível mundial
de DRAM em bolachas de 300 mm. A Alemanha sublinha que
a Infineon Ø o œnico produtor europeu de DRAM. Afirma-se
que a produçªo total poderÆ atingir 5 000 wsw (bolachas por
semana). Para alØm da linha de produçªo, a SC 300 explorarÆ
uma linha piloto e de desenvolvimento com as instalaçıes jÆ
existentes na fÆbrica da SC 300.

O produto fabricado sªo DRAM com uma capacidade de ar-
mazenagem de pelo menos 512 megabites. Estes DRAM subs-
tituirªo gradualmente os DRAM com uma capacidade de no
mÆximo 256 megabites. A tecnologia 300 mm recentemente
desenvolvida aumenta a produtividade e diminui os custos de
fabrico.

A Alemanha alega que o projecto criarÆ 1 300 postos de tra-
balho permanentes e permitirÆ manter 400. Para alØm disso, a
Alemanha afirma que serªo criados 1 030 postos de trabalho
indirectos na regiªo. Os custos totais de investimento elevar-
-se-ªo a 1 106 milhıes de euros elegíveis na totalidade para
auxílios.
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O auxílio projectado consiste num auxílio ao investimento sob
a forma de uma subvençªo a fundo perdido num montante de
88,073 milhıes de euros (172,255 milhıes de marcos alemªes)
concedida ao abrigo do 29.o programa de interesse comum
«Melhoria das estruturas económicas regionais» e num prØmio
ao investimento de 128,850 milhıes de euros (252 milhıes de
marcos) concedidos no âmbito da lei relativa aos prØmios ao
investimento de 1999. AlØm disso, Ø concedida uma garantia
de 80 % para um emprØstimo que se eleva a 450 milhıes de
euros (880 milhıes de marcos). A intensidade de auxílio de
uma garantia a uma empresa que nªo regista dificuldades Ø de
0,5 %, pelo que o montante do auxílio da garantia serÆ de 1,8
milhıes de euros (3,52 milhıes de marcos). A totalidade do
auxílio atinge 218,718 milhıes de euros (427,775 milhıes de
marcos), o que corresponde a 19,8 % dos custos de investi-
mento elegíveis.

Apreciaçªo

Apreciaçªo preliminar nos termos do n.o 3, alínea a), do artigo 87.o
do Tratado CE

O auxílio foi concedido a favor de um novo investimento
situado numa regiªo assistida nos termos do n.o 3, alínea a),
do artigo 87.o do Tratado CE e deve ser apreciado como auxílio
regional.

Estªo preenchidos os trŒs critØrios cumulativos previstos no
enquadramento multissectorial para que o auxílio seja notifi-
cado.

Os trŒs factores de ajustamento específicos a aplicar por forma
a calcular a intensidade mÆxima de auxílio autorizada (R) foram
avaliados da seguinte forma, com base nas informaçıes dispo-
níveis.

Factor de concorrŒncia (T)

Considerou-se que o mercado do produto relevante Ø o mer-
cado dos DRAM. Considerou-se que o mercado geogrÆfico
relevante Ø mundial.

De acordo com os dados apresentados pela Alemanha, a taxa
de crescimento mØdia anual do consumo aparente do mercado
em questªo para 1995-2000 foi negativa (� 7,1 % por ano). As
autoridades alemªs alegam que o mercado dos DRAM se ca-
racteriza por elevadas flutuaçıes e as previsıes relativas a
2001-2004 revelam uma acentuada tendŒncia ascendente
com uma taxa de crescimento mØdia anual de 22,9 %. Nesta
fase e com base nas informaçıes disponíveis, a Comissªo nªo
dispıe de informaçıes fiÆveis para determinar em œltima anÆ-
lise as características exactas do mercado para efeitos de esta-
belecer o factor de concorrŒncia correcto.

Factor capital/trabalho

O factor capital/trabalho para um investimento de 1 106 mi-
lhıes de euros (2 164 milhıes de marcos) que conduza à
criaçªo e manutençªo de 1 700 postos de trabalho Ø o que

corresponde ao rÆcio de 650 588 euros/postos de trabalho.
Deste modo, seria calculado em 0,8. Todavia, a Comissªo du-
vida que todos os 1 700 postos de trabalho directos apresen-
tados pela Alemanha possam ser tomados em consideraçªo, em
especial postos de trabalho em actividades de investigaçªo e
desenvolvimento que nªo parecem estar directamente associa-
das ao projecto. Desconhece-se o nœmero exacto destes postos
de trabalho. Nesta fase, nªo pode por conseguinte excluir-se
que o nœmero de postos de trabalho directos, que podem ser
tomados em consideraçªo, serÆ reduzido e serÆ inferior ao
limiar mais baixo para a aplicaçªo de um factor capital/traba-
lho de 0,8.

Factor de impacto regional

Segundo a Alemanha, estima-se que os postos de trabalho
directos a criar resultantes do investimento serªo 1 030, prin-
cipalmente no domínio do fornecimento de materiais. PrevŒ-se
a criaçªo de 600 postos de trabalho devido à construçªo de
uma nova unidade de produçªo pela [. . .] (*), que fornecerÆ à
SC 300 bolachas de silício de 300 mm. Na sua carta de 16 de
Julho de 2001, a Alemanha explicou que devido à actual si-
tuaçªo económica no mercado dos semicondutores, nªo Ø certo
quando e se o projecto se realizarÆ. Para alØm disso, a Alema-
nha alega que serªo criados 100 postos de trabalho indirectos
na sequŒncia do estabelecimento de uma nova empresa para a
recuperaçªo de discos de ensaio de 300 mm. Nªo foram for-
necidos pormenores adicionais relativamente a este projecto.

Por conseguinte, a Comissªo considera nesta fase e com base
nas informaçıes fornecidas pelas autoridades alemªs atØ ao
momento que os postos de trabalho ligados ao projecto da
[. . .] (*) bem como os associados ao projecto de recuperaçªo
das placas de ensaio de 300 mm nªo podem ser tomados em
consideraçªo.

Auxílio mÆximo autorizado

Tendo em conta o que precede, a Comissªo nesta fase e com
base nas informaçıes de que dispıe tem dœvidas que o mon-
tante de 427,775 milhıes de marcos (218,718 milhıes de eu-
ros) equivalente a uma intensidade de auxílio de 19,8 % brutos
esteja em conformidade com a intensidade mÆxima de auxílio
autorizada calculada nos termos do enquadramento multisec-
torial.

Apreciaçªo preliminar nos termos do n.o 3, alínea b), do artigo 87.o
do Tratado CE

A Alemanha alegou que o projecto deve ser declarado compa-
tível com o mercado comum nos termos do n.o 3, alínea b), do
artigo 87.o do Tratado CE. Segundo a Alemanha, a tecnologia
DRAM foi apoiada por fundos europeus e nªo apoiar plena-
mente a implementaçªo dessa tecnologia na Europa seria con-
traprodutivo.

A Comissªo estabeleceu quatro critØrios para que um auxílio
fosse declarado compatível nos termos do n.o 3, alínea b), do
artigo 87.o do Tratado CE.
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� o auxílio deve fomentar um projecto, entendendo-se por
«fomentar» medidas que contribuam para a realizaçªo do
projecto,

� deve ser um projecto específico, preciso e claramente defi-
nido,

� o projecto deve ser importante quer quantitativa quer qua-
litativamente, em especial de um ponto de vista qualitativo,

� o projecto deve ser «de interesse europeu comum» e como
tal ser benØfico para o conjunto da Comunidade.

A Alemanha nªo forneceu informaçıes suficientes que per-
mitam à Comissªo apreciar se estes critØrios sªo cumpridos.
A Comissªo refere ainda que esta disposiçªo Ø muito raramente
utilizada e principalmente em relaçªo a projectos de I & D.
Uma Ærea mais vasta de aplicaçªo desta disposiçªo deve ser
devidamente justificada. Consequentemente, a Comissªo duvida
que se possa considerar que o auxílio cumpre os critØrios para
ser declarado compatível.

CARTA

«Die Kommission teilt Deutschland mit, dass sie nach Prüfung
der von den deutschen Behörden über die vorerwähnte Beihilfe
übermittelten Angaben beschlossen hat, das Verfahren nach
Artikel 88 Absatz 2 EG-Vertrag einzuleiten.

1. VERFAHREN

(1) Deutschland teilte der Kommission mit Schreiben vom
22. Mai 2001, Eingangsvermerk vom 28. Mai 2001
(A/34912), seine Absicht mit, der Infineon Technologies

SC 300 GmbH & Co. KG eine Investitionsbeihilfe gemäß
dem multisektoralen Regionalbeihilferahmen für große In-
vestitionsvorhaben (1) (im Folgenden: multisektoraler Re-
gionalbeihilferahmen) zu gewähren. Das Beihilfevorhaben
wurde unter der Nummer N 334/01 eingetragen.

(2) Die Kommission bestätigte mit Schreiben vom 13. Juni
2001 (D/52365) den Erhalt des Schreibens, teilte Deutsch-
land mit, dass die Anmeldung als unvollständig erachtet
wird, und stellte ergänzende Fragen. Mit Schreiben vom
18. Juni 2001 (D/52463) wurde um weitere Auskünfte
ersucht. Deutschland übermittelte Informationen mit
Schreiben vom 3. Juli 2001, Eingangsvermerk vom 5. Juli
2001 (A/35358), und vom 16. Juli 2001, Eingangsver-
merk vom 17. Juli 2001 (A/35792). Am 17. August
2001 fand eine Besprechung mit Vertretern der deutschen
Behörden statt. Mit Schreiben vom 30. August 2001
(D/53554) forderte die Kommission Deutschland auf, die
Bestimmungen über die nachträgliche Kontrolle in der
Anmeldung zu ergänzen. Mit Schreiben vom 19. Septem-
ber 2001 (D/53827) wurde Deutschland daran erinnert,
dass es ergänzende Angaben vorlegen sollte. Deutschland
übermittelte mit Schreiben vom 24. September 2001, Ein-
gangsvermerk vom 25. September 2001 (A/37455), un-
vollständige Informationen. Mit Schreiben vom 1. Oktober
2001 (D/54027) bestätigte die Kommission den Erhalt
und wies Deutschland darauf hin, dass die Anmeldung
noch immer als unvollständig erachtet wurde. Deutsch-
land übermittelte mit Schreiben vom 22. Oktober 2001,
Eingangsvermerk vom 23. Oktober 2001 (A/38272), er-
gänzende Angaben. Mit Schreiben vom 26. Oktober 2001
(D/54438) teilte die Kommission Deutschland mit, dass
die Anmeldung als unvollständig erachtet wird und inner-
halb von zwei Monaten ab dem Tag der Eintragung des
Briefes mit den vollständigen Angaben eine abschließende
Entscheidung getroffen wird.

(3) Am 22. November 2001 übermittelte Deutschland ein
endgültiges Schreiben, in welchem Deutschland darlegt,
dass die Beihilfe nach Artikel 87 Absatz 3 Buchstabe b)
EG-Vertrags als mit dem Gemeinsamen Markt vereinbar
anzusehen seien.

(1) ABl. C 107 vom 7.4.1998, S. 7.

2. BESCHREIBUNG DER BEIHILFE

2.1 Beihilfeempfänger

(4) Der Beihilfeempfänger, die Infineon Technologies SC 300 GmbH & Co. KG (im Folgenden: SC 300),
wurde im Februar 1998 gegründet und ist eine 87%ige Tochtergesellschaft der Infineon Technologies
AG (im Folgenden: Infineon) in München. Die Infineon selbst, die im März 2000 an die Börse ging, ist
ein ausgegliedertes Unternehmen der Siemens AG und umfasst deren Halbleitergeschäft. Der restliche
Anteil an der SC 300 befindet sich im Eigentum einer anderen privaten Gesellschaft mit beschränkter
Haftung (4 %, die über die SC 300 Beteiligungs GmbH in Stuttgart von der M+W Zander Facility
Engineering GmbH kontrolliert werden) und einer Gesellschaft mit beschränkter Haftung, die vom
Freistaat Sachsen und der Stadt Leipzig kontrolliert wird (9 % � Leipziger Messe GmbH). Das Kern-
geschäft der Infineon sind Halbleiter. Deutschland betont, dass die Infineon das einzige europäische
Unternehmen auf diesem Markt ist.

(5) Deutschland übermittelte die folgenden Daten über den Umsatz und den Personalstand der Infineon
in den Jahren 1998 bis 2000:
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Weltweit EWR Deutschland

Umsatz
(Mrd. EUR) Mitarbeiter Umsatz

(Mrd. EUR) Mitarbeiter Umsatz
(Mrd. EUR) Mitarbeiter

1997/1998 3,175 21 816 1,816 14 401 1,078 11 237

1998/1999 4,237 24 541 2,444 15 543 1,241 12 352

1999/2000 7,283 27 210 3,259 16 603 1,612 13 522

(6) Infineon verzeichnete 1997/98 einen Verlust von 775 Mio. EUR und 1998/1999 sowie 1999/2000
Gewinne von 61 Mio. EUR bzw. 1 126 Mio. EUR.

2.2 Das Vorhaben

(7) Standort des Investitionsvorhabens ist Dresden im Frei-
staat Sachsen, einem Fördergebiet im Sinne von Artikel
87 Absatz 3 Buchstabe a) EG-Vertrag.

(8) Es betrifft die Errichtung von Anlagen für die Herstellung
von dynamischen Halbleiterspeichern (Dynamic Random
Access Memory � DRAM) mit Strukturbreiten von
höchstens 0,14 ìm auf 300-mm-Siliziumscheiben, die
auch als ÐWafer� bezeichnet werden. Dies wird die welt-
weit erste Fertigungslinie für (Speicher-)Chips auf
300-mm-Wafern sein. Neben der Fertigungslinie wird
die SC 300 mit den in ihrem Werk bereits vorhandenen
Anlagen auch eine Pilot- und Entwicklungslinie betreiben.

(9) Das Projekt läuft im April 2000 an und soll bis Ende
2003 abgeschlossen sein (2). Den Angaben zufolge wird
die volle Kapazität letztlich 5 000 Wafer pro Woche er-
reichen. Für das Projekt sind zwei Ausbaustufen vorgese-
hen. Spätestens Ende 2001 wird die Hochvolumenfer-
tigung aufgenommen, die noch deutlich unter der End-
ausbaukapazität liegen wird. In einer zweiten Ausbaustufe,
die bis ungefähr Anfang 2003 dauert, wird die Produkti-
onskapazität auf das maximale Niveau angehoben. Dieser
stufenweise Ausbau ist den Angaben zufolge die wirt-
schaftlich tragfähigste Lösung, da sich insbesondere die
künftige Massenfertigung dieser neuen Technologie noch
in Entwicklung befindet.

(10) Erzeugt werden DRAM mit einer Speicherkapazität von
mindestens 512 Megabit. Diese DRAM werden nach und
nach Speicherbausteine mit einer Kapazität von maximal
256 Megabit ersetzen. Infineon stellt diese DRAM mit
niedrigerer Kapazität derzeit in Dresden, in den USA
und in Taiwan her.

(11) Der Schritt von der Verwendung von 200-mm-Wafern zu
300-mm-Wafern für die Erzeugung von Chips bedeutet,
dass die Anzahl der Chips je Wafer (d. h. die Produktivität)
ungefähr um das 2,5-fache ansteigen wird. Dadurch rech-
net man wiederum mit einem Sinken der Herstellungs-
kosten je Chip um 30 %�40 %. Darüber hinaus erlaubt
die niedrigere Strukturbreite eine geringere Mindestgröße
für die einzelnen Elemente, was kleinere und billigere
Computerkomponenten ermöglicht.

(12) Die Projektkosten können folgendermaßen aufgeschlüsselt
werden:

Punkt
Insgesamt Beihilfefähig

Mio. DEM Mio. EUR Mio. DEM Mio. EUR

Grundstücke [. . .] (*) [. . .] [. . .] [. . .]

Gebäude [. . .] [. . .] [. . .] [. . .]

Anlagen, Maschinen [. . .] [. . .] [. . .] [. . .]

Immaterielle
Vermögenswerte [. . .] [. . .] [. . .] [. . .]

Sonstiges [. . .] [. . .] [. . .] [. . .]

Insgesamt 2 164 1 106 2 164 1 106

(*) Betriebsgeheimnis.

(13) Durch das neue Projekt wird der weltweite Marktanteil
von Infineon bei DRAM von 8 % im Jahr 1999 auf
10 % im Jahr 2003 ansteigen und im Bereich der Halb-
leiter von 3,5 % im Jahr 1999 auf 3,7 % im Jahr 2003
zunehmen.

(14) Laut Deutschland werden durch die Investitionen 1 300
unbefristete Arbeitsplätze geschaffen und 400 unbefristete
Arbeitsplätze erhalten. Es wird erwartet, dass das Projekt
indirekt zur Schaffung von 1 030 Arbeitsplätzen im ei-
gentlichen und in einem angrenzenden Fördergebiet führt.

2.3 Beihilfemaßnahmen

(15) Das Beihilfevorhaben umfasst eine Investitionsbeihilfe in
Form eines nicht rückzahlbaren Zuschusses in Höhe von
172,255 Mio. DEM (88,073 Mio. EUR), der gemäß dem
von der Kommission genehmigten 29. Rahmenplan der
Gemeinschaftsaufgabe ÐVerbesserung der regionalen Wirt-
schaftsstruktur� gewährt werden soll. Eine Investitions-
zulage in Höhe von 252 Mio. DEM (128,85 Mio. EUR)
soll auf der Grundlage des von der Kommission geneh-
migten Investitionszulagengesetzes 1999 (3) gewährt wer-
den. Ferner wird eine 80%ige Bürgschaft für einen Kredit
in Höhe von 880 Mio. DEM (450 Mio. EUR), die also
704 Mio. DEM abdeckt, im Rahmen einer genehmigten
Beihilferegelung (4) übernommen. Die Beihilfeintensität ei-
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(2) Es scheint wahrscheinlich, dass es zu Verzögerungen kommen wird.

(3) Investitionszulagengesetz, C 72/98 (ex N 702/97), SG(98) D/12438
vom 30.12.1998 und SG(2001) D/28651 vom 2.3.2001.

(4) Programm für unmittelbare Bürgschaften des Bundes und der Län-
der in den neuen Bundesländern und Berlin Ost, N 297/91, SG(91)
D/1344 vom 15.7.1991 sowie E 24/95, SG(96) D/5500 vom
18.6.1996 und SG(98) D/54570 vom 11.11.1998.



ner Bürgschaft für ein Unternehmen, das sich nicht in
Schwierigkeiten befindet, beträgt 0,5 %, sodass der Bar-
wert der Bürgschaft 3,52 Mio. DEM (1,8 Mio. EUR) aus-
machen wird. Die gesamte Beihilfe für den Begünstigten
beläuft sich auf 427,775 Mio. DEM (218,178 Mio. EUR),
was 19,8 % der beihilfefähigen Investitionskosten ent-
spricht. Der nicht rückzahlbare Zuschuss wird nur für
die erste Ausbaustufe des Projekts gewährt.

3. VORL˜UFIGE WÜRDIGUNG

3.1 Vorläufige Würdigung nach Artikel 87 Absatz 3 Buch-
stabe a) EG-Vertrag

(16) Die Beihilfe wurde für eine neue Investition in einem
Fördergebiet gemäß Artikel 87 Absatz 3 Buchstabe a)
EG-Vertrag gewährt und ist als Regionalbeihilfe zu würdi-
gen.

3.1.1 Anmeldepflicht

(17) Die beabsichtigte Beihilfe beträgt 427,775 Mio. DEM
(218,718 Mio. EUR). Da sie somit über dem Schwellen-
wert von 50 Mio. EUR liegt, ist das Vorhaben gemäß
dem multisektoralen Regionalbeihilferahmen anmelde-
pflichtig und muss entsprechend geprüft werden.

(18) Vor der Würdigung des Beihilfevorhabens ist im multisek-
toralen Regionalbeihilferahmen die Ermittlung des rele-
vanten Marktes vorgesehen.

3.1.2 Relevanter Markt

(19) Der für die Ermittlung des Marktanteils relevante Produkt-
markt umfasst das Produkt des Investitionsvorhabens und
gegebenenfalls die Erzeugnisse, die vom Verbraucher oder
Hersteller als Ersatzprodukte angesehen werden.

(20) Im vorliegenden Fall betrifft die Investition die Erzeugung
von DRAM. Diese fallen unter die Klasse 32.10 der NACE-
Nomenklatur, die die Herstellung von elektronischen Bau-
elementen umfasst. Bei den DRAM handelt es sich um
Halbleiter zur Speicherung binärer Daten. Halbleiter ge-
hören zu den elektronischen Bauelementen. DRAM sind
der gebräuchlichste Typ von Halbleiterspeichern. Ihre
größten Anwendungsbereiche sind PC und kostengünstige
Produktionen.

(21) DRAM können nach ihrer Speicherkapazität (d. h. der
Datenmenge, die auf den Chips gespeichert werden kann)
eingeteilt werden. Diese Kapazität hängt von der Chipge-
neration ab. Das Produkt unterliegt einem raschen tech-
nologischen Wandel, sodass alle drei bis vier Jahre eine
neue Generation auf den Markt kommt. DRAM können
auch nach ihrem Anwendungszweck oder der Art des
Enderzeugnisses, in das sie eingebaut werden, unterschie-
den werden.

(22) Es gibt auch andere Typen von Chips, wie zum Beispiel
SRAM (Static Random Access Memories), EPROM (Elec-
trically Programmable Read Only Memories), Flash-Spei-
cher und ASIC (Application Specific Integrated Circuits).
Im Allgemeinen erfüllen diese andere Funktionen als

DRAM und können nicht als Ersatzprodukte betrachtet
werden.

(23) DRAM sind Handelsware mit genormten Spezifikationen.
Aus der Sicht der Nachfrageseite stehen den Kunden daher
gleichartige DRAM von verschiedenen Herstellern auf der
ganzen Welt zur Verfügung. Neue DRAM-Generationen
stehen im Wettbewerb mit älteren. Die Entscheidung eines
Kunden für einen spezifischen Typ hängt vom Verhältnis
der Kosten zur Leistung und der Funktion des DRAM im
Endprodukt ab.

(24) Aus der Sicht der Angebotsseite können Hersteller DRAM
mit unterschiedlicher Funktion mit denselben Produkti-
onsanlagen erzeugen, da die verwendeten Technologien
ähnlich sind. Die Umstellung zwischen verschiedenen Ge-
nerationen von DRAM ist jedoch innerhalb einer be-
stimmten Anlage im Allgemeinen nicht leicht.

(25) Aus diesen Gründen wird vorgeschlagen, den Markt für
DRAM als den relevanten Produktmarkt (5) zu betrachten.
Für diesen Markt gibt es keine eigene Klasse in der NACE.

(26) Hinsichtlich des relevanten geografischen Marktes kann
festgehalten werden, dass die DRAM weltweit nach glei-
chen Spezifikationen und Marketingkonzepten gehandelt
werden. Die Transportkosten sind niedrig, und es beste-
hen keine strukturellen Hindernisse für den Marktzugang.
Deshalb wird der Weltmarkt als der relevante geografische
Markt betrachtet.

3.1.3 Vorläufige Beurteilung nach dem multisektoralen Regionalbei-
hilferahmen

(27) Gemäß dem multisektoralen Regionalbeihilferahmen muss
die Kommission zur Festsetzung der zulässigen Beihilfe-
höchstintensität für ein angemeldetes Beihilfevorhaben zu-
nächst die höchstzulässige Beihilfeintensität (Beihilfeober-
grenze für Regionalbeihilfen) ermitteln, die ein Unterneh-
men in dem betreffenden Fördergebiet nach der zum An-
meldezeitpunkt gültigen Regionalbeihilferegelung in An-
spruch nehmen kann.

(28) Bei der höchstzulässigen Bruttobeihilfeintensität für das
Gebiet, in dem SC 300 seinen Sitz hat, gibt es zwei Sätze
für Großunternehmen, nämlich 28 % und 35 %. Die
höchstzulässige Bruttobeihilfeintensität von 35 % wird
nur angewandt, wenn die folgenden spezifischen Bedin-
gungen kumulativ erfüllt sind: Auf Antrag eines Landes
und mit Zustimmung des Unterausschusses des Planungs-
ausschusses können in begründeten Ausnahmefällen
strukturell besonders effizienten Maßnahmen für Regio-
nen, die dem internationalen Standortwettbewerb aus-
gesetzt sind, höhere Fördersätze gewährt werden (6).

(29) Deutschland machte keine Angaben dazu, ob diese Bedin-
gungen erfüllt sind. Da Infineon als Großunternehmen zu
betrachten ist, geht die Kommission derzeit davon aus,
dass die höchstzulässige Bruttobeihilfeintensität (R) im
vorliegenden Fall 28 % beträgt. Somit stellt die Kommis-
sion fest, das die geplante Bruttobeihilfeintensität von
19,8 % unter der zulässigen Obergrenze für ein Groß-
unternehmen in dieser Region liegt.
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(5) Diese Abgrenzung des relevanten Produktmarktes wurde von der
Kommission auch im Fall JV.44, Hitachi/Nec, unter den Randnum-
mern 14�20 angewandt (Entscheidung vom 3.5.2000).

(6) ABl. C 340 vom 27.11.1999.



(30) Anschließend berichtigte die Kommission den Prozentsatz
von 28 % um die Werte, die sich aus drei spezifischen
Bewertungsfaktoren � nämlich dem Wettbewerbsfaktor
(T), dem Faktor ÐVerhältnis Kapitaleinsatz � Arbeitsplät-
ze� (I) und dem Faktor ÐRegionale Auswirkungen� (M) �
ergeben, um die höchstzulässige Beihilfeintensität für das
fragliche Vorhaben zu ermitteln.

Wettbewerbsfaktor (T)

(31) Die Kommission stellt fest, dass der Marktanteil von SC
300 und Infineon unter 40 % des relevanten Marktes liegt
und diesen Wert aufgrund der neuen Investition auch
nicht überschreiten wird. Infineon hatte 1999 einen Anteil
von 8 % am DRAM-Markt. Nach Abschluss des Projekts
im Jahr 2003 soll der Anteil von Infineon und SC 300 auf
10 % steigen.

(32) Die Genehmigung einer Beihilfe an Unternehmen in Sek-
toren mit struktureller Überkapazität birgt besondere Ge-
fahren einer Wettbewerbsverfälschung. Jede Kapazitäts-
erweiterung, die nicht durch eine Kapazitätskürzung an
anderer Stelle ausgeglichen wird, wird das Problem der
strukturellen Überkapazität verschärfen. Der (Teil-)Sektor
wird nach der niedrigsten Stufe der NACE-Klassifizierung
bestimmt. Gemäß Ziffer 3.4 des multisektoralen Regional-
beihilferahmens wird die Kommission, wenn ausreichende

Angaben zur Kapazitätsauslastung fehlen, zunächst prü-
fen, ob die Investition in einem schrumpfenden Markt
erfolgt. Ein Markt gilt als schrumpfend, wenn die mittlere
Jahreszuwachsrate des sichtbaren Verbrauchs des fragli-
chen Produkts in den letzten fünf Jahren mindestens
10 % unter dem Jahresdurchschnitt des gesamten verarbei-
tenden Gewerbes im EWR liegt, solange nicht ein starker
Aufwärtstrend bei der relativen Zuwachsrate der Nach-
frage nach dem Produkt vorliegt. Der Markt gilt als ab-
solut schrumpfend, wenn die mittlere Jahreszuwachsrate
des sichtbaren Verbrauchs über die letzten fünf Jahre ne-
gativ ist.

(33) Die niedrigste NACE-Stufe für die Herstellung von DRAM
ist die Klasse 32.10, die alle Arten von elektronischen
Bauelementen umfasst. Deutschland legte Zahlen über
die Kapazität zur Erzeugung von DRAM vor und behaup-
tete, dass die Kapazitäten beinahe zur Gänze ausgelastet
sind (zwischen 95 % und 100 % in den letzten fünf Jah-
ren). Da diese Angaben nicht der niedrigsten verfügbaren
Stufe der NACE entsprechen und DRAM nur einen klei-
nen Teil dieser NACE-Klasse darstellen, stützt sich die
Kommission gemäß Ziffer 3.4 des multisektoralen Regio-
nalbeihilferahmens bei der Bewertung des Wettbewerbs-
faktors auf den sichtbaren Verbrauch und prüft, ob die
Investition in einem schrumpfenden Markt erfolgt.

(34) Da der Weltmarkt der relevante geografische Markt ist, legte Deutschland folgende Zahlen über den
weltweiten sichtbaren Verbrauch von DRAM im Zeitraum 1995�2000 vor, die auf den Daten eines
unabhängigen Forschungsinstituts (7) beruhen:

1995 1996 1997 1998 1999 2000 Mittlere Jahreszuwachsrate

Wert (Mrd. EUR) 41,793 25,528 19,952 14,028 20,713 28,907 � 7,1 %

(35) Laut diesen Zahlen betrug die mittlere Jahreszuwachsrate
des sichtbaren Verbrauchs in den Jahren 1995�2000
� 7,1 %. In den fünf Jahren davor, d. h. von 1994 bis 1999,
war die mittlere Jahreszuwachsrate des sichtbaren DRAM-
Verbrauchs mit �3,1 % ebenfalls negativ.

(36) Darüber hinaus übermittelte Deutschland die folgende
Prognose für die künftige Entwicklung des DRAM-Mark-
tes, die von einem unabhängigen Forschungsinstitut (8)
stammt:

2001 2002 2003 2004 Mittlere Jahres-
zuwachsrate

Wert (Mrd. EUR) 14,194 17,001 22,926 26,374 22,9 %

(37) Die deutschen Behörden verweisen darauf, dass der
DRAM-Markt von starken Schwankungen, insbesondere
hinsichtlich der Preise, gekennzeichnet ist und Voraus-
sagen für die Jahre 2001�2004 einen ausgeprägten Auf-
wärtstrend mit einer mittleren Jahreszuwachsrate von
22,9 % zeigen.

(38) Auf der Grundlage der vorhandenen Informationen ver-
fügt die Kommission derzeit über keine zuverlässigen An-

gaben, um die genauen Merkmale des Marktes festzustel-
len und so den genauen Wettbewerbsfaktor anzusetzen.

Faktor ÐVerhältnis Kapitaleinsatz � Arbeitsplätze� (I)

(39) Für sehr kapitalintensive Projekte sieht der multisektorale
Regionalbeihilferahmen den Faktor ÐVerhältnis Kapitalein-
satz � Arbeitsplätze� vor, durch den die Anpassung der
höchstzulässigen Beihilfeintensität zugunsten von Projek-
ten angestrebt wird, die effektiv und besser dazu beitra-
gen, die Arbeitslosigkeit durch die Schaffung einer relativ
höheren Anzahl neuer Arbeitsplätze bzw. durch die Erhal-
tung bestehender Arbeitsplätze zu verringern. Dieser Be-
wertungsfaktor berücksichtigt auch wettbewerbswidrige
Auswirkungen der Beihilfe auf den Preis des Endprodukts.

(40) Der multisektorale Regionalbeihilferahmen legt ausdrück-
lich fest, dass erhaltene Arbeitsplätze nur berücksichtigt
werden, soweit sie nachweislich unmittelbar mit der ge-
planten Investition zusammenhängen, eine umfangreiche
Umschulung erfordern und beim Anlaufen des neuen Pro-
jekts entfallen würden.

(41) Im vorliegenden Fall werden 1 300 Arbeitsplätze geschaf-
fen und 400 erhalten. Sie werden folgendermaßen auf-
geteilt werden:
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(7) VLSI Research Inc.
(8) Prognose von WSTS vom Frühling 2001.



Erhaltene
Arbeitsplätze

Neue
Arbeitsplätze Insgesamt

Management 9 1 10

Geschäftsführung 11 28 39

Produktionskontrolle 9 12 21

Produktionspersonal 177 584 761

Wartung im
Produktionsbereich 64 204 268

Verfahrensingenieure 62 87 149

Prozessentwicklung 35 64 99

Automatisierung/IT/CIM 18 32 50

Anlagen 59 59

Technologie, Qualität,
Produktkonzeption 15 90 105

Technologieentwicklung 102 102

Umweltschutz 6 6

Logistik 31 31

Summe 400 1 300 1 700

(42) Die erhaltenen Arbeitsplätze betreffen die bereits beste-
hende Pilot- und Entwicklungslinie von SC 300. Wenn
das neue Projekt nicht durchgeführt wird, würde laut
Deutschland SC 300 seine Aktivitäten nicht fortsetzen,
die Ausrüstung würde verkauft und die Arbeitsplätze gin-
gen verloren. Folglich hängen die erhaltenen Arbeitsplätze
direkt mit dem vorliegenden Projekt zusammen. Die Kom-
mission entnimmt den Angaben, dass ein großer Teil die-
ser Arbeitsplätze mit Forschungs- und Entwicklungsaktivi-
täten für die laufende Produktentwicklung verbunden sind.

(43) Das Verhältnis Kapitaleinsatz � Arbeitsplätze ist beträcht-
lich niedriger als bei anderen Projekten im Halbleitersek-
tor. Deutschland zufolge ist dies zum Teil auf die Integra-
tion von technischen Aktivitäten und Arbeitsplätzen im
Bereich Forschung und Entwicklung zurückzuführen. Die
genaue Anzahl dieser Arbeitsplätze ist nicht bekannt. Die
Kommission bezweifelt derzeit, dass alle direkten Arbeits-
plätze bei der Berechnung des Faktors ÐVerhältnis Kapital-
einsatz � Arbeitsplätze� berücksichtigt werden können.
Dies gilt insbesondere für die Arbeitsplätze im Bereich
Forschung und Entwicklung, da sie nicht direkt mit dem
Projekt zusammenzuhängen scheinen.

(44) Die Investitionskosten betragen 2,164 Mrd. DEM
(1,106 Mrd. EUR). Wenn alle 1 700 direkten Arbeits-
plätze berücksichtigt werden, dann entspricht der Faktor
ÐVerhältnis Kapitaleinsatz � Arbeitsplätze� dem Wert
650 588 EUR je Arbeitsplatz und kann somit auf 0,8
angesetzt werden. Derzeit kann allerdings, wie oben er-
läutert, nicht ausgeschlossen werden, dass die Anzahl der
anrechenbaren direkten Arbeitsplätze herabgesetzt wird
und unter den Wert 1 581 fällt, der die Untergrenze für
die Anwendung eines Faktors ÐVerhältnis Kapitaleinsatz �
Arbeitsplätze� von 0,8 ist.

Faktor ÐRegionale Auswirkungen� (M)

(45) Mit dem Faktor ÐRegionale Auswirkungen� wird der wirt-
schaftliche Nutzen für das Fördergebiet berücksichtigt. Die
Arbeitsplatzschaffung kann nach Ansicht der Kommission
als Indikator für den Beitrag eines Investitionsvorhabens
zur regionalen Entwicklung gelten, wobei hierunter jene
Arbeitsplätze zu verstehen sind, die unmittelbar durch das
Projekt oder bei Direktlieferanten und -abnehmern entste-
hen. Kapitalintensive Investitionen können mittelbar zur

Schaffung von Arbeitsplätzen im eigentlichen oder einem
angrenzenden Fördergebiet führen.

(46) Laut Deutschland werden die Arbeitsplätze, die mittelbar
infolge der Investition geschaffen werden, auf insgesamt
1 030 Stellen, vorwiegend im Bereich der Lieferanten, ge-
schätzt. Diese werden sich folgendermaßen verteilen:

Indirekte
Arbeitsplätze

Lieferung von 300-mm-Siliziumscheiben 600

Aufbereitung von 300-mm-Testscheiben 100

Erweiterung der Infrastruktur (Werkschutz,
Reinigung, Verpflegung der Mitarbeiter) 120

Materialzulieferung 40

Geräteservice 90

Transport 30

Gebäudeinfrastruktur 50

Insgesamt 1 030

(47) Durch die Errichtung eines neuen Werks durch [. . .], das
300-mm-Siliziumscheiben an SC 300 liefern wird, sollen
600 indirekte Arbeitsplätze geschaffen werden. In seinem
Schreiben vom 16. Juli 2001 erklärte Deutschland, dass es
aufgrund der aktuellen wirtschaftlichen Lage auf dem
Halbleitermarkt nicht sicher ist, wann und ob das Projekt
durchgeführt wird. Deshalb vertritt die Kommission der-
zeit, und auf der Grundlage der von Deutschland über-
brachten Informationen bis zu diesem Zeitpunkt, die An-
sicht, dass die mit diesem Projekt zusammenhängenden
600 Arbeitsplätze bei der Berechnung des Faktors ÐRegio-
nale Auswirkungen� nicht berücksichtigt werden können.

(48) Ferner behauptet Deutschland, dass durch die Ansiedlung
eines neuen Unternehmens für die Aufbereitung von
300-mm-Testscheiben im eigentlichen oder einem angren-
zenden Fördergebiet 100 indirekte Arbeitsplätze geschaf-
fen werden. Zu diesem Projekt wurden keine weiteren
Einzelheiten angegeben. Deshalb bezweifelt die Kommis-
sion derzeit, dass diese Arbeitsplätze berücksichtigt wer-
den können.

(49) In Bezug auf die restlichen indirekt geschaffenen Arbeits-
plätze, die von Deutschland angeführt wurden, wurden
keine weiteren Einzelheiten und Berechnungen übermit-
telt.

(50) Daher kann in Anbetracht der von Deutschland über-
brachten Informationen nicht ausgeschlossen werden,
dass der Umfang der mittelbaren Arbeitsplätze geringer
als 50 % der unmittelbaren Arbeitsplätze die durch das
Projekt geschaffen werden ist. In einem solchen Fall hätte
der Faktor ÐRegionale Auswirkungen� keine positive Aus-
wirkung auf die zulässige Beihilfehöchstintensität.

3.1.4 Vorläufige Schlussfolgerung

(51) In Anbetracht dessen hat die Kommission derzeit auf der
Grundlage der verfügbaren Informationen Zweifel, ob der
Betrag von 427,775 Mio. DEM (218,718 Mio. EUR), den
Deutschland der SC 300 für ihre Investitionen in Dresden
(Freistaat Sachsen) zu gewähren beabsichtigt und der einer
Beihilfeintensität von 19,8 % brutto entspricht, mit der
zulässigen Beihilfehöchstintensität, die gemäß dem multi-
sektoralen Regionalbeihilferahmen errechnet wurde, ver-
einbar ist.
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3.1.5 Nachträgliche Kontrolle

(52) In Anbetracht der Sensibilität der betroffenen Standort
unabhängigen Großinvestitionen ist ein Mechanismus un-
abdingbar, der sicherstellt, dass die Höhe der tatsächlich
gezahlten Beihilfe der Entscheidung der Kommission ent-
spricht.

(53) Für jedes von der Kommission gemäß dem multisektora-
len Regionalbeihilferahmen genehmigte Beihilfevorhaben
gilt daher, dass entweder der Beihilfevertrag zwischen
der Behörde des Mitgliedstaats und dem Beihilfeempfänger
eine Klausel enthält, die die Rückzahlung der Beihilfe bei
Nichteinhaltung des Vertrags vorsieht, oder dass die letzte
große Tranche der Beihilfe (z. B. 25 %) erst ausgezahlt
wird, nachdem sich die Kommission anhand der vom
Beihilfeempfänger stammenden Angaben des Mitglied-
staats von der entscheidungskonformen Durchführung
des Vorhabens vergewissert und innerhalb von 60 Ar-
beitstagen der Zahlung der letzten Tranche der Beihilfe
zugestimmt oder keine Einwände dagegen erhoben hat.

(54) Die Kommission stellt fest, dass der Vorschlag für die
Entscheidung über die Gewährung der Beihilfe an die
SC 300 eine Klausel enthält, die die Rückzahlung der
Beihilfe vorsieht, falls der Beihilfeempfänger gegen die Ent-
scheidung über die Gewährung der Beihilfe verstößt.

(55) Die Kommission stellt fest, dass die letzte große Tranche
der Beihilfe erst ausgezahlt wird, wenn SC 300 dem Mit-
gliedstaat nachgewiesen hat, dass die Durchführung des
Projekts der Entscheidung der Kommission entspricht.

(56) Die Kommission stellt ferner fest, dass sich Deutschland
dazu verpflichtet hat, dass die Anforderungen der nach-
träglichen Kontrolle gemäß Ziffer 6 des multisektoralen
Regionalbeihilferahmens eingehalten werden. Dies gilt ins-
besondere für die Pflicht zur Übermittlung eines Exem-
plars der Entscheidung über die Gewährung der Beihilfe
sowie eines jährlichen Projektberichts und der weiteren in
Ziffer 6.4 des multisektoralen Regionalbeihilferahmens ge-
nannten Informationen und Unterlagen an die Kommis-
sion.

3.2 Vorläufige Würdigung gemäß Artikel 87 Absatz 3
Buchstabe b) EG-Vertrag

(57) Deutschland argumentiert, dass das Projekt als Vorhaben
von gemeinsamem europäischen Interesse beurteilt wer-
den soll, da die Gemeinschaft selbst die Entwicklung
von 300-mm-Wafers im Rahmen von Eureka und des 5.
Forschungsrahmenprogramms gefördert hat. Laut
Deutschland würde eine begrenzte Unterstützung der Um-
setzung der Technologie durch Gemeinschaftsbeihilfen ge-
gen die Förderung dieser Technologie durch Gemein-
schaftsmittel arbeiten. Infineon ist der einzige Hersteller
von DRAM in Europa. Es liegt im gemeinsamen europäi-
schen Interesse, dass Europa Speicher produziert, die zur-
zeit nur in den USA und Korea hergestellt werden.

(58) Artikel 87 Absatz 3 Buchstabe b) EG-Vertrag legt fest, dass
Beihilfen zur Förderung wichtiger Vorhaben von gemein-
samem europäischen Interesse [. . .] als mit dem Gemein-

samen Markt vereinbar angesehen werden können. Die
Kommission hat vier Kriterien festgelegt, um die Beschaf-
fenheit eines Vorhabens von gemeinsamem europäischen
Interesse zu prüfen (9):

� mit der Beihilfe muss ein Vorhaben gefördert werden,
wobei unter ÐFörderung� eine Maßnahme zu verstehen
ist, die zur Durchführung eines Vorhabens beiträgt;

� es muss sich um ein konkretes, genaues und klar de-
finiertes Vorhaben handeln;

� das Vorhaben muss sowohl quantitativ als auch quali-
tativ von Bedeutung sein, besonders qualitativ;

� das Vorhaben muss von Ðgemeinsamem europäischen
Interesse� sein und als solches der gesamten Gemein-
schaft nützen.

(59) Deutschland hat keine Argumente übermittelt, dass diese
vier Kriterien in dem betreffenden Vorhaben erfüllt wur-
den. Außerdem stellt die Kommission fest, dass diese Be-
stimmung sehr selten benutzt wird und hauptsächlich im
Gebiet der Forschung und Entwicklung zur Anwendung
kommt. Das Projekt von Infineon ist kein Forschungs- und
Entwicklungsprojekt gemäß der Definition des Gemein-
schaftsrahmens für staatliche Forschungs- und Entwick-
lungsbeihilfen. Die Anwendung des Artikels 87 Absatz 3
Buchstabe b) EG-Vertrag in diesem speziellen Vorhaben
würde einen neuen Anwendungsbereich schaffen und
die Kommission hat Zweifel, ob dies gerechtfertigt ist.

(60) Aus den dargelegten Gründen hat die Kommission Zwei-
fel, ob die angemeldete Beihilfe zugunsten von SC 300 die
Kriterien erfüllt, um gemäß Artikel 87 Absatz 3 Buchstabe
b) als mit dem Markt vereinbar angesehen werden zu
können.

4. ENTSCHEIDUNG

(61) Angesichts der oben angeführten Schlussfolgerung hat die
Kommission Zweifel, ob die angemeldete Beihilfe in Höhe
von 427 775 000 DEM (218 718 134 EUR) mit einer Bei-
hilfeintensität von 19,8 %, die Deutschland an SC 300 zu
gewähren beabsichtigt, mit dem EG-Vertrag vereinbar ist,
und hat beschlossen, gemäß Artikel 6 der Verordnung
(EG) Nr. 659/1999 des Rates das Verfahren nach Artikel
88 Absatz 2 EG-Vertrag einzuleiten.

Aus diesen Gründen fordert die Kommission Deutschland im
Rahmen des Verfahrens nach Artikel 88 Absatz 2 EG-Vertrag
auf, innerhalb eines Monats nach Eingang dieses Schreibens
seine Stellungnahme abzugeben und alle für die Würdigung
der Beihilfe sachdienlichen Informationen zu übermitteln. Sie
bittet die deutschen Behörden, dem etwaigen Empfänger der
Beihilfen unmittelbar eine Kopie dieses Schreibens zuzuleiten.

Die Kommission erinnert Deutschland an die Sperrwirkung des
Artikels 88 Absatz 3 EG-Vertrag und verweist auf Artikel 14
der Verordnung (EG) Nr. 659/1999 des Rates, wonach alle
rechtswidrigen Beihilfen von den Empfängern zurückgefordert
werden können.»
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(9) Entscheidung der Kommission vom 13. März 1996 über eine steu-
erliche Beihilfe in Form einer Abschreibungsregelung zugunsten der
deutschen Luftverkehrsunternehmen (ABl. L 146 vom 20.6.1996, S.
42).



COMUNICA˙ˆO DA COMISSˆO AOS ESTADOS-MEMBROS

Enquadramento multissectorial dos auxílios com finalidade regional para grandes projectos de
investimento

Enquadramento dos auxílios ao sector das fibras sintØticas

Enquadramento comunitÆrio dos auxílios estatais no sector dos veículos automóveis

(2001/C 368/03)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

O actual enquadramento multissectorial dos auxílios com fina-
lidade regional para grandes projectos de investimento foi
adoptado em 1997 e entrou em vigor em 1 de Setembro de
1998 por um período experimental inicial de trŒs anos. Antes
do final do período experimental, a Comissªo deve proceder a
uma revisªo aprofundada da utilidade e âmbito do enquadra-
mento, que deve nomeadamente analisar a questªo de saber se
este deve ser renovado, revisto ou suprimido. Em Julho de
2001, o prazo de validade do enquadramento foi prolongado
atØ 31 de Dezembro de 2001, para permitir à Comissªo ter-
minar a respectiva revisªo.

O enquadramento dos auxílios ao sector das fibras sintØticas
entrou em vigor em 1 de Abril de 1996 por um prazo de
validade de trŒs anos. A sua validade foi prorrogada atØ 31
de Dezembro de 2001, a fim de permitir que a Comissªo
analise no contexto da revisªo do enquadramento multissecto-
rial se um enquadramento sectorial para o sector das fibras
sintØticas continua ou nªo a ser apropriado.

Em 1989, a Comissªo introduziu um enquadramento comuni-
tÆrio dos auxílios estatais no sector dos veículos automóveis. A
sua validade foi prorrogada atØ 31 de Dezembro de 2001, a fim
de permitir que a Comissªo analise no contexto da revisªo do
enquadramento multissectorial se um enquadramento sectorial
dos auxílios estatais para o sector dos veículos automóveis
continua ou nªo a ser apropriado.

Realizou-se em 13 de Julho de 2001 uma primeira reuniªo
multilateral dos serviços da Comissªo com peritos dos Estados-
-Membros a fim de discutirem a revisªo preliminar da utilidade
e âmbito do enquadramento multissectorial bem como de ex-
plorarem opçıes para o futuro. Realizar-se-Æ em 13 de Novem-
bro de 2001 uma nova reuniªo multilateral para discutir um
novo projecto de enquadramento multissectorial.

Entretanto, torna-se necessÆrio prorrogar o prazo de validade
dos actuais enquadramento multissectorial dos auxílios com
finalidade regional para grandes projectos de investimento, en-
quadramento dos auxílios ao sector das fibras sintØticas e en-
quadramento comunitÆrio dos auxílios estatais no sector dos
veículos automóveis atØ 31 de Dezembro de 2002, a fim de
permitir um procedimento de consultas apropriado junto dos
Estados-Membros, mantendo simultaneamente em vigor uma
disciplina rigorosa em matØria de auxílios.

Por carta de 12 de Outubro de 2001, o vosso Governo foi
informado de que a Comissªo tenciona prorrogar o prazo de
validade do enquadramento multissectorial dos auxílios com
finalidade regional para grandes projectos de investimento, do
enquadramento dos auxílios ao sector das fibras sintØticas e do
enquadramento comunitÆrio dos auxílios estatais no sector dos
veículos automóveis atØ 31 de Dezembro de 2002 a fim de
permitir consultas com os Estados-Membros sobre o futuro
enquadramento multissectorial. Se o novo enquadramento mul-
tissectorial entrar em vigor antes de 31 de Dezembro de 2001,
substituirÆ os trŒs enquadramentos prorrogados a partir da data
da sua entrada em vigor.

Na sua reuniªo de 13 de Novembro de 2001, a Comissªo
decidiu, por conseguinte, prorrogar o prazo de validade do
enquadramento multissectorial dos auxílios com finalidade re-
gional para grandes projectos de investimento, do enquadra-
mento dos auxílios ao sector das fibras sintØticas e do enqua-
dramento comunitÆrio dos auxílios estatais no sector dos veí-
culos automóveis atØ 31 de Dezembro de 2002.

Na mesma reuniªo a Comissªo decidiu propor, sob a forma de
medida adequada na acepçªo do n.o 1 do artigo 88.o do Tra-
tado CE, que os Estados-Membros cumpram as regras do en-
quadramento multissectorial dos auxílios com finalidade regio-
nal para grandes projectos de investimento, do enquadramento
dos auxílios ao sector das fibras sintØticas e do enquadramento
comunitÆrio dos auxílios estatais no sector dos veículos auto-
móveis resultantes desta prorrogaçªo e, em especial, as obriga-
çıes de notificaçªo neles estabelecidas.

Solicita-se ao vosso Governo que informe a Comissªo atØ 26 de
Novembro de 2001 se concorda com as propostas supramen-
cionadas. Se o vosso Governo nªo manifestar o seu acordo
dentro deste prazo, a Comissªo serÆ obrigada a dar início ao
procedimento previsto no n.o 2 do artigo 88.o do Tratado CE
relativamente a todos os regimes de auxílio aprovados suscep-
tíveis de serem aplicados aos sectores abrangidos pelo enqua-
dramento multissectorial dos auxílios com finalidade regional
para grandes projectos de investimento, pelo enquadramento
dos auxílios ao sector das fibras sintØticas e pelo enquadra-
mento comunitÆrio dos auxílios estatais no sector dos veículos
automóveis.
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Notificaçªo prØvia de uma operaçªo de concentraçªo

(Processo COMP/M.2668 � Endesa Energía/Spinveste/Ecocicloendesa Energía)

Processo susceptível de beneficiar do procedimento simplificado

(2001/C 368/04)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1. A Comissªo recebeu, em 13 de Dezembro de 2001, uma notificaçªo de um projecto de concentraçªo,
nos termos do artigo 4.o do Regulamento (CEE) n.o 4064/89 do Conselho (1), com a œltima redacçªo que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1310/97 (2), atravØs da qual a empresa espanhola Endesa Energía SA
(Endesa Energía) controlada pela empresa espanhola Endesa SA e a empresa portuguesa Spinveste SGPS,
SA (Spinveste), pertencente ao grupo portuguŒs SONAE SGPS, SA adquirem, na acepçªo do n.o 1, alínea
b), do artigo 3.o do referido regulamento, o controlo conjunto de Ecocicloendesa Energía SA (Ecocicloen-
desa), mediante aquisiçªo de acçıes de uma empresa criada que constitui uma empresa comum.

2. As actividades das empresas envolvidas sªo:

� Endesa Energía: comØrcio e fornecimento de electricidade a clientes elegíveis,

� Spinveste: empresa pertencente ao grupo SONAE SGPS, SA, um grupo portuguŒs com participaçıes no
sector da madeira e de produtos derivados da madeira, retalho de produtos alimentares, construçªo e
operaçªo de centros comerciais, telecomunicaçıes, meios de comunicaçªo, turismo, transporte, energia
e outras actividades,

� Ecocicloendesa: comØrcio e fornecimento de electricidade a clientes elegíveis bem como serviços de
valor acrescentado relacionados com essa actividade.

3. Após uma anÆlise preliminar, a Comissªo considera que a operaçªo de concentraçªo notificada pode
encontrar-se abrangida pelo âmbito de aplicaçªo do Regulamento (CEE) n.o 4064/89. Contudo, a Comissªo
reserva-se a faculdade de tomar uma decisªo final sobre este ponto. De acordo com a Comunicaçªo da
Comissªo relativa a um procedimento simplificado de tratamento de certas operaçıes de concentraçªo nos
termos do Regulamento (CEE) n.o 4064/89 (3), o referido processo Ø susceptível de beneficiar da aplicaçªo
do procedimento previsto na Comissªo.

4. A Comissªo solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as observaçıes que entenderem
sobre o projecto de concentraçªo em causa.

As observaçıes devem ser recebidas pela Comissªo, o mais tardar, 10 dias após a data da publicaçªo da
presente comunicaçªo. Podem ser enviadas por fax ou pelo correio, e devem mencionar o nœmero de
processo COMP/M.2668 � Endesa Energía/Spinveste/Ecocicloendesa Energía, para o seguinte endereço:

Comissªo Europeia
Direcçªo-Geral da ConcorrŒncia
Direcçªo B � Task Force Concentraçıes
Rue Joseph II/Jozef II-straat 70
B-1000 Bruxelas
[fax (32-2) 296 43 01/296 72 44].
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(1) JO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaçªo).

(2) JO L 180 de 9.7.1997, p. 1, e
JO L 40 de 13.2.1998, p. 17 (rectificaçªo).

(3) JO C 217 de 29.7.2000, p. 32.



Nªo oposiçªo a uma operaçªo de concentraçªo notificada

(Processo COMP/M.2507 � Xchange/BAE Systems/Procur)

(2001/C 368/05)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Em 15 de Outubro de 2001, a Comissªo decidiu nªo se opor à concentraçªo notificada acima referida e
declarÆ-la compatível com o mercado comum. Esta decisªo Ø tomada com base no n.o 1, alínea b), do
artigo 6.o do Regulamento (CEE) n.o 4064/89 do Conselho. O texto completo da decisªo estÆ disponível
apenas em inglŒs e serÆ tornado pœblico depois de liberto do sigilo comercial. EstarÆ disponível:

� em versªo papel atravØs dos serviços de vendas do Serviço das Publicaçıes Oficiais das Comunidades
Europeias (ver lista na contracapa),

� em formato electrónico na versªo «CEN» da base de dados CELEX, com o nœmero de documento
301M2507. CELEX Ø o sistema de documentaçªo automatizado de legislaçªo da Comunidade Europeia.

Para mais informaçıes sobre as assinaturas Ø favor contactar:

EUR-OP
Information, Marketing and Public Relations
2, rue Mercier
L-2985 Luxembourg
Tel.: (352) 29 29-427 18; fax: (352) 29 29-427 09.

Nªo oposiçªo a uma operaçªo de concentraçªo notificada

(Processo COMP/M.2577 � GE Capital/Heller Financial)

(2001/C 368/06)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Em 23 de Outubro de 2001, a Comissªo decidiu nªo se opor à concentraçªo notificada acima referida e
declarÆ-la compatível com o mercado comum. Esta decisªo Ø tomada com base no n.o 1, alínea b), do
artigo 6.o do Regulamento (CEE) n.o 4064/89 do Conselho. O texto completo da decisªo estÆ disponível
apenas em inglŒs e serÆ tornado pœblico depois de liberto do sigilo comercial. EstarÆ disponível:

� em versªo papel atravØs dos serviços de vendas do Serviço das Publicaçıes Oficiais das Comunidades
Europeias (ver lista na contracapa),

� em formato electrónico na versªo «CEN» da base de dados CELEX, com o nœmero de documento
301M2577. CELEX Ø o sistema de documentaçªo automatizado de legislaçªo da Comunidade Europeia.

Para mais informaçıes sobre as assinaturas Ø favor contactar:

EUR-OP
Information, Marketing and Public Relations
2, rue Mercier
L-2985 Luxembourg
Tel.: (352) 29 29-427 18; fax: (352) 29 29-427 09.
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Comunicaçªo da Comissªo relativa aos acordos de pequena importância que nªo restringem sen-
sivelmente a concorrŒncia nos termos do n.o 1 do artigo 81.o do Tratado que institui a Comuni-

dade Europeia (de minimis) (1)

(2001/C 368/07)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

I

1. O n.o 1 do artigo 81.o proíbe os acordos que sejam sus-
ceptíveis de afectar o comØrcio entre os Estados-Membros
e que tenham por objectivo ou efeito impedir, restringir ou
falsear a concorrŒncia no mercado comum. O Tribunal de
Justiça das Comunidades Europeias estabeleceu que esta
disposiçªo só Ø aplicÆvel quando o impacto do acordo
sobre o comØrcio intracomunitÆrio ou sobre a concorrŒn-
cia for sensível.

2. Nesta comunicaçªo a Comissªo quantifica, recorrendo a
limiares de quotas de mercado, as restriçıes da concorrŒn-
cia que nªo sªo consideradas sensíveis nos termos do n.o 1
do artigo 81.o do Tratado CE. Esta definiçªo, por defeito,
do carÆcter sensível, nªo implica que os acordos entre
empresas que ultrapassem os limiares estabelecidos na pre-
sente comunicaçªo restrinjam sensivelmente a concorrŒn-
cia. Tais acordos podem igualmente ter apenas um efeito
negligenciÆvel sobre a concorrŒncia e por isso nªo serem
proibidos pelo n.o 1 do artigo 81.o (2).

3. Os acordos podem, ainda, nªo ser abrangidos pelo n.o 1
do artigo 81.o por nªo serem susceptíveis de afectar sen-
sivelmente o comØrcio entre os Estados-Membros. A pre-
sente comunicaçªo nªo aborda esta questªo. Nªo quanti-
fica o que nªo constitui um efeito sensível sobre o comØr-
cio. Reconhece-se, no entanto, que acordos entre pequenas
e mØdias empresas, tal como definidas no anexo à Reco-
mendaçªo da Comissªo 96/280/CE (3), sªo raramente sus-
ceptíveis de afectar o comØrcio entre Estados-Membros.
Actualmente, as pequenas e mØdias empresas encontram-se
definidas na referida recomendaçªo como empresas que
possuam menos de 250 trabalhadores e cujo volume de
negócios anual nªo exceda 40 milhıes de euros, ou o
balanço total anual nªo exceda 27 milhıes de euros.

4. Nos casos abrangidos pela presente comunicaçªo, a Co-
missªo nªo iniciarÆ qualquer processo, nem a pedido,
nem oficiosamente. Sempre que as empresas presumirem,

de boa-fØ, que um acordo estÆ abrangido pela presente
comunicaçªo, a Comissªo nªo aplicarÆ quaisquer coimas.
Embora nªo seja vinculativa para os tribunais e para as
autoridades dos Estados-Membros, a presente comunicaçªo
tambØm pretende dar orientaçıes a essas entidades para a
aplicaçªo do artigo 81.o.

5. A presente comunicaçªo aplica-se igualmente às decisıes
de associaçıes de empresas e às prÆticas concertadas.

6. A presente comunicaçªo nªo prejudica a interpretaçªo do
artigo 81.o efectuada pelo Tribunal de Justiça ou pelo Tri-
bunal de Primeira Instância das Comunidades Europeias.

II

7. A Comissªo considera que os acordos entre empresas que
afectam o comØrcio entre os Estados-Membros nªo restrin-
gem sensivelmente a concorrŒncia na acepçªo do n.o 1 do
artigo 81.o quando:

a) A quota de mercado agregada das partes no acordo nªo
ultrapassar 10 % em qualquer dos mercados relevantes
afectados pelo acordo, quando este for concluído entre
empresas que sejam concorrentes efectivos ou poten-
ciais em qualquer desses mercados (acordos entre con-
correntes) (4); ou

b) A quota de mercado de cada uma das partes no acordo
nªo ultrapassar 15 % em qualquer dos mercados rele-
vantes afectados pelo acordo, quando este for concluído
entre empresas que nªo sejam concorrentes efectivos
nem potenciais em qualquer desses mercados (acordos
entre nªo concorrentes).

Nos casos em que for difícil determinar se se trata de um
acordo entre concorrentes ou de um acordo entre nªo
concorrentes, aplica-se o limiar de 10 %.
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(1) A presente comunicaçªo substitui a comunicaçªo relativa aos acor-
dos de pequena importância, publicada no JO C 372 de 9.12.1997.

(2) Ver, por exemplo, o acórdªo do Tribunal de Justiça proferido nos
processo apensos C-215/96 e C-216/96, Bagnasco (Carlos) Banca
Popolare di Novara e Casa di Risparmio di Genova e Imperia (1999)
Col. I-135, pontos 34 e 35. Esta comunicaçªo nªo prejudica os
princípios relativos à apreciaçªo nos termos do artigo 81.o, n.o 1
do Tratado vertidos na comunicaçªo da Comissªo � Orientaçıes
sobre a aplicaçªo do artigo 81.o do Tratado CE aos acordos de
cooperaçªo horizontal, JO C 3 de 6.1.2001, especialmente no que
respeita aos pontos 17-31 inclusive, bem como na comunicaçªo da
Comissªo � Orientaçıes relativas às restriçıes verticais, JO C 291
de 13.10.2000, especialmente no que respeita aos pontos 5-20
inclusive.

(3) JO L 107 de 30.4.1996, p. 4. A referida recomendaçªo serÆ objecto
de revisªo. PrevŒ-se que o limiar relativo ao volume de negócios
anual seja elevado de 40 milhıes de euros para 50 milhıes de euros
e que o limiar referente ao balanço total anual seja elevado de 27
milhıes de euros para 43 milhıes de euros.

(4) Relativamente ao que se entende por concorrentes efectivos ou
potenciais, ver a comunicaçªo da Commissªo intitulada «Orienta-
çıes sobre a aplicaçªo do artigo 81.o do Tratado CE aos acordos de
cooperaçªo horizontal», JO C 3 de 6.1.2001, ponto 9. Uma empresa
Ø considerada um concorrente efectivo se se encontra presente no
mesmo mercado relevante ou se, na ausŒncia de acordo, Ø capaz de
adaptar a sua produçªo tendo em vista o fabrico dos produtos
relevantes e a sua comercializaçªo a curto prazo sem incorrer em
qualquer custo nem risco suplementar elevado em reacçªo a varia-
çıes ligeiras, mas permanentes, dos preços relativos (substituibili-
dade imediata do lado da oferta). Uma empresa Ø considerada um
concorrente potencial se determinados indícios levam a pensar que
na ausŒncia de acordo essa empresa poderia e seria susceptível de
realizar os investimentos suplementares ou outros custos de mu-
dança necessÆrios para poder entrar no mercado relevante, em
reacçªo a um ligeiro e permanente aumento dos preços relativos.



8. Sempre que a concorrŒncia for restringida num mercado
relevante pelo efeito cumulativo de acordos de venda de
bens ou de serviços concluídos por diferentes fornecedores
ou distribuidores (efeito de exclusªo cumulativo provocado
por redes paralelas de acordos que produzem efeitos seme-
lhantes no mercado), os limiares da quota de mercado
previstos no ponto 7 sªo reduzidos para 5 %, tanto para
os acordos entre concorrentes como para os acordos entre
nªo concorrentes. Considera-se, de um modo geral, que
fornecedores ou distribuidores com uma quota de mercado
que nªo exceda 5 % nªo contribuem sensivelmente para
um efeito de exclusªo cumulativo (1). Um efeito de ex-
clusªo cumulativo dificilmente poderÆ produzir-se se me-
nos de 30 % do mercado relevante estiver coberto por
redes paralelas de acordos criando efeitos semelhantes.

9. A Comissªo tambØm considera que os acordos nªo res-
tringem a concorrŒncia se as quotas de mercado nªo ex-
cederem os limiares de respectivamente 10 %, 15 % e 5 %
previstos nos pontos 7 e 8 durante dois exercícios conse-
cutivos em mais de dois pontos percentuais.

10. A fim de calcular a quota de mercado, Ø necessÆrio deter-
minar o mercado relevante. Este Ø constituído pelo mer-
cado do produto relevante e pelo mercado geogrÆfico re-
levante. Para definir o mercado relevante deve ter-se em
conta o disposto na comunicaçªo relativa à definiçªo de
mercado relevante para efeitos do direito comunitÆrio da
concorrŒncia (2). O cÆlculo das quotas de mercado terÆ por
base dados referentes a valores de venda, ou quando ade-
quado, valores de compra. Quando estes nªo estiverem
disponíveis, poderÆ recorrer-se a estimativas assentes em
outras informaçıes fidedignas sobre o mercado, incluindo
dados referentes a volumes.

11. Os pontos 7, 8 e 9 nªo sªo aplicÆveis aos acordos que
contenham quaisquer das seguintes restriçıes graves:

1. Relativamente a acordos entre empresas concorrentes,
tais como definidos no ponto 7, restriçıes que, directa
ou indirectamente, isoladamente ou em combinaçªo
com outros factores que sejam controlados pelas partes,
tenham por objecto (3):

a) A fixaçªo de preços de venda de produtos a tercei-
ros;

b) A limitaçªo da produçªo ou das vendas;

c) A repartiçªo de mercados ou de clientes.

2. Relativamente a acordos entre empresas nªo concorren-
tes, tais como definidos no ponto 7, restriçıes que,
directa ou indirectamente, isoladamente ou em combi-
naçªo com outros factores que sejam controlados pelas
partes, tenham por objecto:

a) A restriçªo da capacidade de o comprador estabele-
cer o seu preço de venda, sem prejuízo da possibi-
lidade de o fornecedor impor um preço de venda
mÆximo ou de recomendar um preço de venda,
desde que estes nªo correspondam a um preço de
venda fixo ou mínimo como resultado de pressıes
ou de incentivos oferecidos por qualquer uma das
partes;

b) A restriçªo relativa ao território ou em relaçªo aos
clientes aos quais o comprador pode vender os bens
ou serviços contratuais, excepto as seguintes restri-
çıes que nªo sªo graves:

� restriçªo de vendas activas no território exclusivo
ou a um grupo exclusivo de clientes reservado ao
fornecedor ou atribuído pelo fornecedor a outro
comprador, desde que tal restriçªo nªo limite as
vendas dos clientes do comprador,

� restriçªo de vendas a utilizadores finais por um
comprador que opere ao nível grossista,

� restriçªo de vendas a distribuidores nªo autori-
zados pelos membros de um sistema de distri-
buiçªo selectiva, e

� restriçªo da capacidade de o comprador vender
componentes, fornecidos para efeitos de incorpo-
raçªo, a clientes que os possam utilizar para
produzir o mesmo tipo de bens que sªo produ-
zidos pelo fornecedor;

c) A restriçªo de vendas activas ou passivas a utiliza-
dores finais por membros de um sistema de distri-
buiçªo selectiva que operam ao nível retalhista, sem
prejuízo da possibilidade de proibir um membro do
sistema de operar a partir de um local de estabele-
cimento nªo autorizado;

d) A restriçªo de fornecimentos cruzados entre distri-
buidores no âmbito de um sistema de distribuiçªo
selectiva, incluindo entre distribuidores que operam
em diferentes níveis do circuito comercial;
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(1) Ver igualmente a comunicaçªo da Comissªo � Orientaçıes relati-
vas às restriçıes verticais, JO C 291 de 13.10.2000, em especial os
pontos 73, 142, 143 e 189. Embora nas Orientaçıes relativas às
restriçıes verticais se faça referŒncia, em relaçªo a determinadas
restriçıes, nªo apenas à quota total mas tambØm à quota de mer-
cado ligada de um fornecedor ou comprador específico, na presente
comunicaçªo todos os limiares de quotas de mercado referem-se a
quotas de mercado totais.

(2) JO C 372 de 9.12.1997, p. 5.
(3) Sem prejuízo de situaçıes de produçªo conjunta com ou sem dis-

tribuiçªo conjunta tais como definidas no artigo 5.o, segundo parÆ-
grafo do Regulamento (CE) n.o 2658/2000 da Comissªo, e no artigo
5.o, segundo parÆgrafo do Regulamento (CE) n.o 2659/2000 da
Comissªo, JO L 304 de 5.12.2000, p. 3 e 7, respectivamente.



e) A restriçªo acordada entre um fornecedor de com-
ponentes e um comprador que incorpora estes com-
ponentes, que limite a capacidade de o fornecedor
vender estes componentes como peças sobresselentes
a utilizadores finais ou a estabelecimentos de repa-
raçªo ou a outros prestadores de serviços nªo auto-
rizados pelo comprador para a reparaçªo ou assis-
tŒncia dos seus bens.

3. Relativamente a acordos concluídos entre concorrentes
como definido no ponto 7, quando operam, para efeitos
do acordo em questªo, a diferentes níveis da cadeia de
produçªo ou distribuiçªo, qualquer das restriçıes graves
enunciadas nos pontos 1 e 2 supra.

12. 1. Para efeitos da presente comunicaçªo, os termos «em-
presa», «parte no acordo», «distribuidor», «fornecedor» e
«comprador» incluem as respectivas empresas ligadas.

2. Consideram-se «empresas ligadas»:

a) As empresas nas quais uma parte no acordo dispo-
nha, directa ou indirectamente:

� do poder de exercer mais de metade dos direitos
de voto, ou

� do poder de designar mais de metade dos mem-
bros do Conselho Fiscal ou de Administraçªo ou
dos órgªos que representam legalmente a em-
presa, ou

� do direito de gerir os negócios da empresa;

b) As empresas que directa ou indirectamente dispo-
nham, numa das partes no acordo, dos direitos ou
poderes enumerados na alínea a);

c) As empresas nas quais uma empresa referida na alí-
nea b) disponha, directa ou indirectamente, dos di-
reitos ou poderes enumerados na alínea a);

d) As empresas nas quais uma parte no acordo junta-
mente com uma ou mais das empresas mencionadas
nas alíneas a), b) ou c) ou nas quais duas ou mais
destas œltimas empresas disponham conjuntamente
dos direitos ou poderes enumerados na alínea a);

e) As empresas em que os direitos ou poderes enume-
rados na alínea a) pertençam conjuntamente:

� às partes no acordo ou às respectivas empresas
ligadas mencionadas nas alíneas a) a d), ou

� a uma ou mais das partes no acordo ou a uma
ou mais das respectivas empresas ligadas mencio-
nadas nas alíneas a) a d) e a um ou mais tercei-
ros.

3. Para efeitos da alínea e) do ponto 2 supra, a quota de
mercado das empresas detidas conjuntamente serÆ re-
partida igualmente por cada empresa que disponha dos
direitos ou poderes enumerados na alínea a) do mesmo
ponto.
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III

(Informaçıes)

COMISSˆO

CONVITE PARA A APRESENTA˙ˆO DE PROPOSTAS

relativas a acçıes a realizar nos países em desenvolvimento a co-financiar com as ONG europeias
do sector do desenvolvimento, lançado pela Comissªo Europeia

(2001/C 368/08)

1. ReferŒncia de publicaçªo

EuropeAid/113172/C/G.

2. Programa e fonte de financiamento

Acçıes nos países em desenvolvimento � Rubrica orça-
mental B7-6000.

3. Tipo de actividades, âmbito geogrÆfico e duraçªo dos
projectos

a) Tipo de actividades

As acçıes (projectos específicos e subvençıes globais)
susceptíveis de beneficiar de co-financiamento no âm-
bito do presente convite devem ter por objectivo redu-
zir a pobreza atravØs de um apoio às populaçıes des-
favorecidas dos países em desenvolvimento tendo em
vista satisfazer as suas necessidades fundamentais, me-
lhorar as condiçıes de vida e reforçar as suas capaci-
dades de desenvolvimento endógeno.

O co-financiamento serÆ concedido exclusivamente a
acçıes baseadas na iniciativa dos parceiros locais nos
países em desenvolvimento.

Tais acçıes devem estar obrigatoriamente integradas
num dos seguintes domínios prioritÆrios:

� apoio ao processo de desenvolvimento social, hu-
mano e económico sustentÆvel,

� apoio institucional e reforço das capacidades das
estruturas de desenvolvimento locais, nomeada-
mente das organizaçıes parceiras, nos países em
desenvolvimento.

b) ´mbito geogrÆfico

Serªo prioritÆrias as acçıes que respeitem um dos trŒs
critØrios a seguir:

1. Acçıes claramente destinadas aos grupos mais des-
favorecidos e vulnerÆveis nos seguintes países:

� Países Menos Avançados (PMA) e países de baixo
rendimento que correspondam à definiçªo que

consta da lista de beneficiÆrios da ajuda elabo-
rada pela CAD da OCDE,

� os países cujo IDH (índice do desenvolvimento
humano) Ø superior a 100, segundo a definiçªo
dada, nos dois œltimos anos, pelo PNUD no re-
latório do desenvolvimento humano.

2. As acçıes claramente destinadas aos grupos mais
desfavorecidos e vulnerÆveis em outros países em
desenvolvimento onde subsista uma elevada pro-
porçªo de grupos pobres e marginalizados.

3. As acçıes que:

� apoiem e facilitem a interrelaçªo das acçıes de
reabilitaçªo com acçıes de desenvolvimento nos
países emergem de situaçıes de crise na sequŒn-
cia de catÆstrofes naturais ou humanas,

� forem executadas em países onde subsistem con-
flitos e/ou onde a cooperaçªo oficial da Comu-
nidade Europeia tenha sido suspensa, seja inexis-
tente ou reduzida;

c) Duraçªo da acçªo

A duraçªo de um projecto nªo pode ser inferior a 24
meses nem superior a 60 meses.

A duraçªo de uma subvençªo global nªo pode exceder
36 meses.

Para mais informaçıes, consultar as directrizes para os
candidatos a subvençıes referidas no ponto 12.

4. Montante indicativo global disponível para o actual
convite para a apresentaçªo de propostas

160 milhıes de euros.

5. Montante mÆximo e mínimo das subvençıes

Estªo previstas diversas categorias de subvençıes, cujos
montantes sªo variÆveis (ver o ponto 1.3 das directrizes).

PTC 368/16 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 22.12.2001



6. Nœmero mÆximo de subvençıes susceptíveis de serem
concedidas

A título da dotaçªo orçamental poderªo ser concedidas
diversas subvençıes a um candidato, excepto no que res-
peita à subvençªo global.

7. CritØrios de elegibilidade

Os critØrios de elegibilidade sªo aplicÆveis simultanea-
mente às organizaçıes que podem solicitar uma sub-
vençªo, aos seus parceiros, às acçıes que poderªo benefi-
ciar de uma subvençªo e aos tipos de custos cobertos pela
subvençªo.

Para mais informaçıes, consultar o ponto 2.1 das directrizes
para os candidatos a subvençıes referidas no ponto 12.

8. Data provisória de publicaçªo dos resultados do pro-
cedimento de adjudicaçªo

Em princípio, seis meses após o termo do prazo para a
recepçªo dos pedidos.

9. CritØrios de adjudicaçªo

Consultar o ponto 2.3 das directrizes para os candidatos a
subvençıes referidas no ponto 12.

10. Apresentaçªo dos pedidos e informaçıes a fornecer

Os pedidos devem ser apresentados unicamente atravØs do
modelo de formulÆrio de pedido anexo ao documento
directrizes destinadas aos candidatos, referido no ponto 12,
cujas disposiçıes e modelo devem ser rigorosamente res-
peitados. Para cada pedido, o candidato deverÆ apresentar
um original assinado e seis cópias.

11. Data-limite para a recepçªo dos pedidos

O prazo para a recepçªo dos pedidos Ø o dia 15 de Abril
de 2002 às 16 horas.

O prazo para a recepçªo dos pedidos para as subvençıes
globais Ø o dia 29 de Abril de 2002 às 16 horas.

Os pedidos recebidos pela Comissªo em Bruxelas após
essa data nªo serªo aceites, mesmo se o carimbo dos
correios indicar uma data anterior.

12. Informaçıes pormenorizadas

Para mais informaçıes sobre o presente convite para a
apresentaçªo de propostas queira consultar as directrizes
destinadas aos candidatos que serªo publicadas ao mesmo
tempo que o presente aviso no sítio internet da EuropeAid
a seguir indicado:

http://europa.eu.int/comm/europeaid/tender/index_en.htm

Todas as perguntas relativas ao presente convite para a
apresentaçªo de propostas devem ser enviadas, por correio
electrónico (mencionando a referŒncia de publicaçªo do
convite para apresentaçªo de propostas indicada no
ponto 1) a:

lidia.rodriguez-martinez@cec.eu.int

Recomenda-se a todos os interessados que consultem re-
gularmente a pÆgina internet referida atØ ao final do prazo
para apresentaçªo dos pedidos, dado que a Comissªo nela
publicarÆ as perguntas mais frequentes («FAQ») e as res-
pectivas respostas.
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MEDIA PLUS (2001-2005)

Execuçªo do programa de incentivo ao desenvolvimento, à distribuiçªo e à promoçªo das obras
audiovisuais europeias

Convite à apresentaçªo de propostas 80/2001

Apoio à difusªo televisiva de obras audiovisuais europeias

(2001/C 368/09)

1. Introduçªo

O presente convite à apresentaçªo de propostas tem por base a Decisªo 2000/821/CE do Conselho, de 20
de Dezembro de 2000, relativa à realizaçªo de um programa de incentivo ao desenvolvimento, à dis-
tribuiçªo e à promoçªo das obras audiovisuais europeias (MEDIA Plus � Desenvolvimento, distribuiçªo e
promoçªo � 2001-2005), publicada no Jornal Oficial das Comunidades Europeias L 13 de 17.1.2001, p. 35.

Entre as acçıes a realizar em aplicaçªo da referida decisªo figura a difusªo televisiva de obras audiovisuais
europeias.

2. Objecto

O presente convite Ø destinado às empresas de produçªo televisiva europeias independentes cujas activi-
dades contribuem para a concretizaçªo dos objectivos supramencionados. Indica de que modo podem ser
obtidos os documentos necessÆrios para apresentar uma proposta com vista à obtençªo de uma con-
tribuiçªo financeira comunitÆria.

O serviço da Comissªo encarregado da gestªo do presente convite à apresentaçªo de propostas Ø a Unidade
«Apoio aos Conteœdos Audiovisuais», da Direcçªo-Geral EAC � Direcçªo-Geral da Educaçªo e Cultura.

As empresas europeias que queiram responder a este convite à apresentaçªo de propostas e receber o
documento «Linhas directrizes para candidaturas à obtençªo de uma contribuiçªo financeira no sector da
distribuiçªo � Apoio à difusªo televisiva de obras audiovisuais europeias» deverªo enviar um pedido nesse
sentido, por correio ou fax, para o seguinte endereço:

Comissªo Europeia
Jacques Delmoly
Chefe de Unidade, DG EAC/C3
B100 4/20
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas
fax (32-2) 299 92 14.

A Comissªo Europeia compromete-se a enviar o documento supramencionado no prazo de dois dias a
contar da data de recepçªo do pedido.

Prazos para apresentaçªo das propostas no endereço supramencionado:

15 de Fevereiro de 2000,

14 de Junho de 2002.
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MEDIA PLUS (2001-2005)

Execuçªo do programa de promoçªo de incentivo ao desenvolvimento, à distribuiçªo e à promoçªo
das obras audiovisuais europeias

Convite à apresentaçªo de propostas DG EAC/31/01

Apoio ao desenvolvimento de projectos de produçªo

«Slate funding second stage»

(2001/C 368/10)

1. Introduçªo

O presente aviso de abertura de convite para a apresentaçªo de propostas tem por base a Decisªo
2000/821/CE do Conselho, relativa à realizaçªo de um programa de incentivo ao desenvolvimento, à
distribuiçªo e à promoçªo das obras audiovisuais europeias (MEDIA Plus � Desenvolvimento, distribuiçªo
e promoçªo 2000-2005), publicada no Jornal Oficial das Comunidades Europeias L 13 de 17.1.2001, p. 35.

Entre as acçıes a realizar em aplicaçªo da referida decisªo figuram o desenvolvimento de projectos de
produçªo.

2. Objecto

O presente aviso Ø destinado às empresas de produçªo independentes europeias cujas actividades con-
tribuem para a concretizaçªo dos objectivos supramencionados. Indica de que modo podem ser obtidos os
documentos necessÆrios para apresentar uma proposta com vista à obtençªo de uma contribuiçªo finan-
ceira comunitÆria.

O serviço da Comissªo encarregado da gestªo do presente convite para a apresentaçªo de propostas Ø a
Unidade «Apoio aos Conteœdos Audiovisuais», da Direcçªo-Geral EAC � Direcçªo-Geral da Educaçªo e
Cultura.

As empresas europeias que queiram responder a este convite à apresentaçªo de propostas e receber o
documento «Linhas directrizes para candidaturas à obtençªo de uma contribuiçªo financeira no sector de
desenvolvimento � Financiamento do desenvolvimento simultâneo de pacotes de projectos �Slate funding
second stage�» tŒm de enviar um pedido nesse sentido, por correio ou por fax, para o seguinte endereço:

Comissªo Europeia
Jacques Delmoly
Chefe de Unidade, DG EAC/C3
B100 4/20
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas
Fax: (32-2) 299 92 14.

Indicando o tipo de apoio para o qual pretendem obter as linhas directrizes:

� Apoio ao desenvolvimento de pacotes de projectos (animaçªo, documentÆrio de criaçªo, ficçªo ou
multimedia) «Slate funding second stage».

A Comissªo Europeia compromete-se a enviar o documento supramencionado no prazo de dois dias a
contar da data de recepçªo do pedido.

Trata-se de um convite à apresentaçªo de propostas de tipo aberto. As propostas podem ser apresentadas a
todo o momento atØ 14 de Setembro de 2002.
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MEDIA PLUS (2001-2005)

Execuçªo do programa de promoçªo de incentivo ao desenvolvimento, à distribuiçªo e à promoçªo
das obras audiovisuais europeias

Convite à apresentaçªo de propostas 89/2001

Apoio à distribuiçªo transnacional de filmes europeus

Sistema de apoio «automÆtico»

(2001/C 368/11)

1. Introduçªo

O presente convite para a apresentaçªo de propostas tem por base a Decisªo 2000/821/CE do Conselho,
de 20 de Dezembro de 2000, relativa à realizaçªo de um programa de incentivo ao desenvolvimento, à
distribuiçªo e à promoçªo das obras audiovisuais europeias (MEDIA Plus � Desenvolvimento, distribuiçªo
e promoçªo � 2000-2005), publicada no Jornal Oficial das Comunidades Europeias L 13 de 17.1.2001, p. 35.

Entre as acçıes a realizar em aplicaçªo da referida decisªo figuram o apoio à distribuiçªo transnacional de
filmes cinematogrÆficos europeus.

2. Objecto

O presente convite Ø destinado às empresas de distribuiçªo cinematogrÆfica europeias cujas actividades
contribuem para a concretizaçªo dos objectivos supramencionados. Indica de que modo podem ser obtidos
os documentos necessÆrios para apresentar uma proposta com vista à obtençªo de uma contribuiçªo
financeira comunitÆria.

O serviço da Comissªo encarregado da gestªo do presente convite para a apresentaçªo de propostas Ø a
Unidade «Apoio aos Conteœdos Audiovisuais», da Direcçªo-Geral EAC � Direcçªo-Geral da Educaçªo e
Cultura.

As empresas europeias que queiram responder a este convite à apresentaçªo de propostas e receber o
documento «Linhas directrizes para candidaturas à obtençªo de uma contribuiçªo financeira no sector da
distribuiçªo � Apoio à distribuiçªo transnacional de filmes europeus � sistema de apoio �automÆtico�»
tŒm de enviar um pedido nesse sentido, por correio ou por fax, para o seguinte endereço:

Comissªo Europeia
Jacques Delmoly
Chefe de Unidade DG EAC/C3
B100 4/20
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas
Fax (32-2) 299 92 14.

A Comissªo Europeia compromete-se a enviar o documento supramencionado no prazo de dois dias a
contar da data de recepçªo do pedido.

As propostas podem ser apresentadas no endereço supramencionado atØ 30 de Abril de 2002.
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